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Resumo: Introdução: O acesso a medicamentos essenciais é reconhecido pela Organização das Nações 
Unidas como um dos cinco indicadores relacionados a avanços na garantia do direito à saúde. O 
acesso adequado aos medicamentos só pode ocorrer quando a seleção racional, preços acessíveis, 
sistemas confiáveis de saúde, abastecimento e financiamento sustentável estiverem presentes. 
Objetivo: Verificar como ocorre o acesso às medicações prescritas em consultas de pediatria em 
um centro de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), com atendimento de farmácia suspenso. 
Método: Estudo transversal, quantitativo, analítico-descritivo, com base na população de um 
serviço de pediatria da atenção básica, sendo incluídos 59 atendimentos médicos no mês de 
março de 2019, com pacientes de 0 a 12 anos que receberam prescrição de medicação. Foram 
excluídos do estudo pacientes que tiveram prescritas medicações não disponibilizadas pelo SUS. 
Os dados foram coletados por meio de ligações telefônicas realizadas dois dias úteis após a 
consulta. Resultados: Foi possível efetivar a ligação para 47 pacientes, e destes 61,7 eram 
lactentes. Apenas 38,3 dos contatados conseguiu a medicação pelo SUS em outro local. Dos que 
não conseguiram, somente 32,1 comprou. Na análise dos dados, foi observado que o acesso aos 
suplementos vitamínicos foi menor que aos antibióticos e antifúngicos (razão de risco [RR]: 2,8, 
IC 95 de 1,298 – 6,039). Não foi observada relação entre o atendimento de puericultura ou por 
patologia e a obtenção do medicamento (RR: 1,69, IC 95 0,92 - 3,099), e nem entre consultas 
agendadas ou não agendadas (RR: 1,322, IC 95 0,81 – 2,14). Conclusão: Quando o acesso a 
medicamentos é limitado, a clientela prioriza a aquisição de antimicrobianos em detrimento dos 
suplementos vitamínicos. Em se tratando de atendimento principalmente de lactentes, a não 
obtenção de suplementos vitamínicos é prejudicial a essas crianças. Daí a importância do serviço 
de farmácia funcionando no local de atendimento.
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